
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 875957 - SP (2023/0448081-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DE SOUZA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. MODO MAIS GRAVE. FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 8 anos, as instâncias ordinárias justificaram a escolha do 
regime inicial fechado, com fundamento na quantidade de droga apreendida (
mais de 100Kg de Cocaína), conforme autoriza o art. 33, §2º e 3º, III, "a", do 
CP. Assim, não há se falar em contrariedade à Súmula 440 desta Corte.
2. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. MODO MAIS GRAVE. FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 8 anos, as instâncias ordinárias justificaram a escolha do 
regime inicial fechado, com fundamento na quantidade de droga apreendida (
mais de 100Kg de Cocaína), conforme autoriza o art. 33, §2º e 3º, III, "a", do 
CP. Assim, não há se falar em contrariedade à Súmula 440 desta Corte.
2. Recurso não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ FERNANDO DE SOUZA 
MARTINS de decisão na qual não conheci do habeas corpus. 

A defesa insiste que o réu está sofrendo constrangimento ilegal porque não houve a 
indicação de motivação válida para escolha do regime fechado, contrariando às Súmulas 440 do 
STJ, 718 e 719 do STF."

            Pontua que a "quantidade de droga NÃO está prevista no art. 59 do Código Penal, e 
sim no art. 42 da Lei 11.343, de 2006, como circunstância específica que deve ser levada em 
consideração, “na fixação das penas”, e NÃO na determinação do regime prisional."

Requer o estabelecimento do regime semiaberto.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes hediondos e 
aos a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo 
STF, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012).
Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, 
atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenação por 
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crime de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
No caso, observa-se que, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, as instâncias ordinárias justificaram a 
escolha do regime inicial fechado, com fundamento na quantidade de droga 
apreendida, conforme autoriza o art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP. Assim, não há se 
falar em contrariedade à Súmula 440 desta Corte.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 875.957 / SP
Número Registro: 2023/0448081-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50071743920214036104

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : LUIZ FERNANDO DE SOUZA MARTINS (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DE SOUZA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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